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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° OO.002!:W:W - PEJ{P - GABINETE DO PREFEITO;

CONTROLADORIA GERAL; PROCURADORIA GERAL: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO

AGROPECUÁRIO, RECURSOS IIÍDlUCOS E MEIO AMBIENTE: SECRETARIA DE CULTURA E

TURISMO; SECRETARIA DE ESPORTE, JUVENTUDE E INTEGRAÇÃO�SECRETARIA DE SAÍ/Dfu

SECRETARIA DE EDUCACÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAC-ÃO E SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL.

Regido pela Lei nO 10.5:10, de 17 dejulho de 2002, snbsidiarialUenle pela Lei nO H.666 de 21/0('/'):1

(atualizada), Decreto nO 10.024/19, 20 (le sctenlbro de 2019, Decrclu nO 7.892 de 2:l dejuneiro de

2013 c Lei COlll}llc111entar nO 123, de 14 de dczellll)l"o de 2,006.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBlM-CE, por intennódio do Pregoeiro Max Ronny l'inl1l'il'!l,

nomeado pela POliaria nO 0104/003/2019 de 01 de ahril de :!OH), torn<l púhlico que realiza rol lidlaçütl na

modalidade PREGÃO, para REGISTRO DE PREÇO, na forma ELETRÔNICA, pelo menor pre�o por LOTE, alr""i's
do site: mnYc!,Il.on;,)lI, t"ndo como objeto o REGISTRO DE I'REÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÊREO NACIONAL E

INTERNACIONAL ATRAVÉS DE RESERVA, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, INFORMAÇÕES SOIlRE
FREQUÉNCIA, ROTEIROS E HORÃRIOS DE VOOS, APLICAÇÃO DE TARIFAS PROMOCIONAIS NA
ÉPOCA DE EMISSÃO DOS BILHETES, EMISSÃO, CANCELAMENTOS, ENTREGA DE PASSAGENS
AÉREAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS E DEMAIS SERVIÇOS CORRELATOS, DE INTERESSE
DAS SECRETARIAS DIVERSAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUlXERAMOBIM-CE, de , ...ord"

com as espccifica<;ões e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Refcr(�n{'ia deste edital. O edital talllh{'1ll

poderá ser obtido junto ao Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado - TCE, no endere\,() ddrúllh'o:

bttp//www.tce.ce.gov.br

PREÃMBULO

Início do recebimento das propostas e hahilita\,ão: oS/O:{/2020, £Is 1611

Fim do recebimento das propostas e habilitação: 17/0:J/2020, ás o7b

Abe11ura das propostas: o8b do dia 17/03/2020

I,níl'iu da sessão de disputa de preços: oghoomin do dia 17/0:�/:.!02()

Orgão Gerendador: Gahinete do Prefeito

Validade da Ata: 12 (doze) meses

Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília - DF.

1. COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS

ANEXO 01 - TERMO DE REFERÊNCIA DO OB.JETO
ANEXO 02 - MINUTA DA PROPOSTA

ANEXO O'J - MODELO DE TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE UCITAÇÔES DA BLL
ANEXO 04 - MODELO DE FICHA TECNICA DESCRITIVA DO on.JETO PARA INICIO DO PIU.:nÃO _ 1\(,(,

ANEXO OS - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

ANEXO 06 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

ANEXO 07 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOI( I '; J(
ANEXO oH - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

ANEXO 09 - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO 10 - MINUTA DO CONTRATO

2. DISI'OSIÇÕES PRELIMINARES
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2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, median e condições
de segurança - criptografia e autentical;50 - em todas as suas fases através do SistcIlla de Pregão, na I'orUla

Eietrônica (licitações) da BOL.'iA DE LICITACÕES DO BRASIL.

2.2. Os trabalhos serão conduzidos por UIll funcionário da Prefeitura Municipal de QUIXERAMOBIM,
denominado Pregoeiro, mediante a inserção c monitoramento de dados gerados OH transferidos para () aplicativo
"Licitações" constante da página eletrõniea da BOIBA DE LICITACÕES DO BRASIL (w\\,\\',W),Qr!dn').

�,:l DO VALOR ESTIMADO: O valor estimado da presente licitação é de R$ :J'!7.850,OO (tl'l'ZeIltos e ooventa e

sete mil, oitocentos e cinqüenta reais).

:1, RECEIlIMENTO E AUERTURA DAS PROPOSTAS E DATA no PREGÃO

3.1. o licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando

também para a data e horário para início da disputa.

4, CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estahelecidas !lo
País, que sejam especializadas c credendadas no ohjeto desta Iieitaçüo p que satisfaçam todas as exigêucias.

espeeifit'ações e normas contidas neste Edital e seus Anexos;

4.2. Puderão participar deste Pregão Eldrúnico as empresas que apresent<ll'l'm toda a do{'umentaçúo exigida para

resp"etivo cadastramento junto à UOI.'iA OE LICITACÕES no BRASIL;

4.:�. lt vedada a participação de empresa cm forma de consórcios ou grupos dl� empresas;

4-4. Não poderá palticipar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, eoncurso de credores,

dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração públiea dil't'ta ' ........
ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo peIiodo dtO suspensão no

âmbito da administração municipal;

4.5. Não poderão participar da licitação a empresa que possua restrições quanto ú eapaddade técnica ou operati\'a,

personalidade e capacidade jurídica, idoneidade financeira e reRularidade fiscal;

4.6. Nãu poclerá pmticipar da licitaçiio servidor público ou empresas ('ujos dirigentes, gerentes, sócios ou

componentes de seu quadl'O técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pl'lhlic(\

Municipal Direta ou Indireta;

4.7. () licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à BOI ...'tA DE

LICITAÇÕES DO BRASIl., até no mínimo unIa hora antes do horário fixado no edital para () 1'('('('hillwnto das

propostas.

4.H. () cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos s(�gllintes documentos:

a) Instrumento )articular de 1l1andalo outorgando à corretora associada, por IU.e;""'. de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, ('onforme modelo

fornecido pela BOLSA DE LICITACÕES DO URASIL (ANEXO 0;3>;

b) Declaração de seu pleno cOllhecÍIllelllo, de aceital;ão e de atendimento às exigências de hahilitação

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela BOL.'iA DE LICITACÕES DO URASIL (ANEXO 0:1);

c) Ficha técnica descritiva, (ANEXO 04), com todas as cspedfít'a<,'ões do produto o!Jjeto da licit,u.;il.o em

eonfol'midade com os ANEXOS 01 e 02. Sob llenlulIlla hipótese será adluitida a substituição da I1cha

técnica adicionada, nelll IlleSlllO antes do início da disputa de lances. "A CI11preSa participante do

ccrtanle não deve ser identificada". Decreto 10.024/19 art. :lO parágrafo 5°;

4.8.1. O custo de opcl�aciona1ização c uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a

BOl.SA DE L1CITACOES DO BRASIL, provedora do sistema eletrõnieo, o equivalente ao 1"'I'('''l1t\lal estahelecido
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pela mesma sobre o valor eontratual ajustado, a título �le taxa p�la Uliliza\�o do� rel',l1,r�O� _d� ,tecnologia, da
informação, em conformidade com o regulamento operacIOnal da hLL - BOLSA DI'. LlU IA�.oI,S !lO BRASIL,

anexo 04;

4.9. A microcmpresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentat::io da dec1ara�ão cons�a.nte no A�ex(J 04
para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inki;_�l de preç�) a sel�dIgItado. no Sistema,
informal' no campo próprio da ficha técnica descritiva do ohJcto, o seu regIme de tnbutaçao para fazer valer o
direito de prioridade du desempate. Al't. 44 e 45 da te 123/::!OO() e suas posteriores altl'nll;õcs;

5. REGUlAMENTO OPERACIONAL 00 CERTAME

5.1. O ecrtame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que tt'rá, em especial, as seguintl's

atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao cel1anw;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aeeitabilidade das propostas;

c) desdassificar propostas indicando os motivos;

O conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor prc<,'o;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receher, examinar e decidir sobre a pertinência dos reCllrsos;

j) elahorar a ata da sessão;

k) enc:uminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir pro('csso administrativo para apuração de irregularidades visando a aplit'Hção de penalidades previstas na

legislação.

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇOES OA UOIBA DE LICITAÇOES DO URASIL

6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão Ilomear através do instrumento de mandato

previsto no item 4.Í> "a", com firma reconhecida, opel'ador devidamente cn�denc:iado em qualquer ('mpl't'sa

associada à UOIBA OE LICITAÇÕES DO URASIL, atribuindo poderes para formnlar lances d,' 1"'e�(1S e

prati<:ar todos os dl�mais atas c operações nu site: \\,\v\:y,.blkVillpras.orgJ)!'.

6.2. A participação do licitante no pregão c1etrânico se dará por meio de participação direta ou através de l'l1lpn..�sas

associadas à BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL, a qual ,Ieverú manifestar, por meio de sen opl'l'ador

designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação {' atendimento ,1s cxigimcias de

habilit<lção previstas no Edital.

6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento dt.� proposta de preço e lances sw:essi\'os de

preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.

6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em quall}uer pregão eletrônico, salvo

quando canceladas por solieitação do credenciado ou por iniciativa da I1LL - UOLSA OE LICITAÇOES DO

URASIL.

6.5. lt de exclusiva responsahilidade do usuário o sigilo da senha, bem eomo sell liso em qualquer trans<.u;ào
efetnada diretamente ou por seu representante, não eahendo a ULL - UOIBA OE LICITAÇOES DO llRASIL a

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de liSO indevido da senha, ainda que por tCl'('ciros.

6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transa�(){'s

incl\'ntes ao pregão eletrânieo.
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7. PARTICIPAÇÃO

7.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrânie{l se dará por meio da digitação da senha pessoal t.� intransferÍ\'el
do representante credenciado (operador da corretora (h� mercadorias) e sllbseql1t:n�e �nc.amll1hamen�o da proposta
de preços, exdusivamente por mcio do sistema eletrônieo, ohservados data (' hornno Imute cstahelc('\(lo.

7.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operat;ôes no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens

emitidas pelo sistema ou da desconexão do sell representante.

7.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, podcrú ser esclarecida pelos telefones: Curitiba.

PR (41) 30974600/30974646, Oll atra\'és da UOLSA DE LICITAÇÕES DO URASIL oll pelo e-maIl
contato(àlbll.org.h...

8. AUERTlIRA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá inído a sessào pública do pregão, na forma

eletrônil'a,com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a accitabilidadt, das

}ll'Ollostas.

R:!. Aherta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar conedados ao sistema para

participar ela sessão de lances. A cada lance ofertado o partil'ipant(' será imediatamente informado (h� Sl'U

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.:i. Só serão aceitos lances cujos valorct:> forem inferiores ao último lance que tenha sidu anteriurmcnte registrado

no sistema.

8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, pn�valecendo aqnele que for l'cechido c registrado dn

primeiro lugar.

8.5. A5 propostas não de\'erão estar com \'alores superiores ao múximo fixado 110 Edital (REFERENTE AO VAI.oR

UNITÁRIO DO LOTE) e não havendo lanecs com valores iguais ou inferiores, serão tlesclassifit'ados.

Ró. Fica a cl'ítério do Pregoeiro a autoriz..u;ào da correção de laIll'cS com valores digitados errados ou sitmH;ão

semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances.

8.7. Durante o transcurso da sessão púhlica os pmticipantes serâo informados, em tempo real, do valor do mellor

lance registrado. O sistema não idcntificará o antor dos lances aos demais paltieipantes. Dccl'eto IO.o:!4/ HJ

art. 30 parágrafo 5°

S.R. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na Forma Eletl'ôniea, (J

sistema cletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, rl'tornando o PI'l'goeiro,

quando possível, sua atuação no <:ertallll', sem prejuízos dos atos l'('alizados.

S.R!. Quando a desconexão do sistema e1etrânico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a

sessão púhlica será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato

pelo Pregoeiro aos pmticipantes, no sítio cletrônico utilizado para divulgação.

8.l).Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônieo o modo de disputa "�ABERTO", em que os licitantes

apresentarão lances públicos c sucessivos, com prorrogações.

8.10. A etapa de lances da sessào pública terá duração de dez minutos l', após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de dllra\,ão da

sessão púhlica.
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Cumissiio de Licilaçii<i

H.l1. A prorrogaçJ.o alltumátka da etapa de lances, cIt.> que tr,lld o item antt'llOr �crú.de d(�is minulos (' ol'(Jrl't'r{�
Sll(,l'Ssi\'<lllll'ntl' st'mpre que houver lances enviados nesse }wrío<1o lle pl'()lTog<l�a(). II1duSIVC no ('aso de lalH.'t'�

intermediários.

H.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores., a sessfio pública l'IH'l'IT<lI'-St'-Ú

automaticamente.

8. l'{. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogaC;;](J automática pelo sistema, POd(II'Ú o pregoeiro,
<lssc',ssorado pela equipe de apoio, justificildamente, admitir o reinício dd sessão púhlica (\<.' lan('('5, em prol da

l'onsccução do melhor preço

8.14 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intennediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofelta deverá ser de R$ 100,OO(CClll reais)

8.15. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da

fase de lances

8.tó. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prc\',lIt.'cendo aqul'le que for recebido e registrado em

-., primeiro lugar.

8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes sl'rilo informados, em tempo rt'al, do valor do menor

lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.18. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitúvel, ou se () fornecedor desatender às exigências

habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance suhseqiientl', verificando a sua compatihilidade e a

habilitação do pmtidpante, na ordem de classificação, e assim slll'essh'allll'nte, ati, a apuração de uma proposta ou

lance qne atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negocial' ('om o palticipante para que seja

ohtido preço melhor.

8.19. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço P \'alor

estimado para a contratação.

8.20. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e itH.'xistindo :nterposh:ão de recursos, ., objeto

será adjudicado ao autor da proposta 01.1 lance de menor preço.

8.21. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 4S lia Le 12:3/2006 c suas posteriores

alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate cm favor ME/EPP.

H.2:!.1. Entende-se por empate, nos termos da LC 12:�/o6 e suas posteriores alterações, aquelas situações elU que as

propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais 011 até s% (cinco por cento) superiores à proposta

011 lance melhor classificado durante a etapa de lances;

\., 8.22.2. Na ocorrência de empate, pl'occdpr-se-á da seguinte forma:

a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (tim'o por cento), definido nos tel'mos des1l'

subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de

preço inferior àquela classificada com o menor preço Oll lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o

encerramento dos lances, sob pena de predusão. É de responsahilidade da licitante a sua conexão com o sistema

eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito soh comento. Apresentada a proposta nas

condições acima referidas, scrú analisada s\la documentação de hahilitação;

h) Não sendo dedarada vCll('edora a ME 0\1 EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas automaticamente

pelo sistema eletrônieo as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do sllbitcm 8.20.1, na ordem

classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito;

c) No caso de equivalência dos valores apl'est.'ntados por ME ou 1£1'1' que se enCOl:trem no intervalo esta\w\eddll nu

sllhitem 8.22.1, será realizado sorteio eletrônieo entre as mesmas, pelo próprio sistema, definindo c l'om'oeant.!o

automaticamente a vencedora para, ('aso queira, encaminhar uma melhor proposta.

8.23. Após o desempate, poderú o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja () "alo)' tIl'

referência definido pela administração púhlica.

8.24. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Peqt:eno Purte, o objeto lieita<io S('l'1\

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do celtame, após a ncgocia('ão do pl'e\,o ofertado para

que seja obtido preço melhor. . Z
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<). PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO

<).1. O encaminhamento de proposta para () sistema eletl'ônico prcssllpôe o pleno l'onhecinwnto e a�tendinlel�to às
exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as tl'anSaçOl�s que forem
efetnadas em sell nome no sistema eletrônieo, assumindo como firmes c verdadeiras suas propostas e lances.

<).2. No preenchimento da proposta eletrânica deverão, obrigatoriamente. seI' informadas no campo pl'óp,ri�) as
ESPECIFICAÇÕES, conformc a ticha técnica dcscritiva do sCI"iço e/ali produto. Caso ache nccessarlo ()
Pregoeiro pode solicitar arquivos para itens específicos marcando a opção ARQ ou INFO no sistema, () lieilantl'
deverá então se tiver marcado ARQ inserir cat�logo ou ficha técnica do item c ('aso esteja marcada a ()p�ãu INFO
deverá no ícone azul digitar mais informações detalhadas do item, a não inserção de arquivos 011 informa,(")l's
detalhadas, implicará na dcsclassific�ulo�ã() da Empresa, face à ausênda de informação suficiente para

classificação da proposta.

-., 9.3. O objeto deverá estar totalmente dentro das espccitkações contidas no ANEXO 01 c 02.

9.4. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a pmtir da data da sessão pública do Pregãu, (no

caso de licitação para aquisição, o licitante deverá apresentar a marca do produto cotado);

9.5. Na hipótese do licitante ser MEjEPP será necessário a infurlllaçé.lo dess<' n�gime fiscal no campo próprio da

ficha tócnica (anexo 04) sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos henefícios do direitu de

preferênda para o desempate, conforme estahelece a Lei Complementar 12:-J/:.!.oo6 e suas posteriores alterações.

9.0. A Empresa vencedora, deverá enviar o Pregoeiro, a Proposta de Pre(:os pscrita, com o(s) valorCl's) oferccidols)

após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas c a (Mima assinada lwlo Repn'sl'ntantl' Ll'hal

da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,

contendo Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa ,Jurídica, lnscric:ão Estadual, endel'cc;o completo,

número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no prazo estipulado no item 8.14, dl'ste Edital.

Na 11l"olJosta escrita, deverá conter:

a) Os valores dos impostos que já devcrtlo estar computados no valor do produto c/ou serviço ou destacados;

h) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da ahel1ura das propostas

viItuais;

c) Espeeificação completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que post-iibilitem a sua

completa ayaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO UJ c 02, deste Edital e;

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente.

9.7. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue no endereço indicado

pela Secretaria contratante.

9.H. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o menor p1'(�Ç() por lote.

9.9. Nos pre�'os cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos incl"(�ntes ao produto

Bté SUB entrega no local lixado por este Edital.

9.10. Serão desclassificadas as propostas que contlitclll com as normas dl�ste Edital ou da legislaçno em vigor.

.... CRITÉRIOS DE JlJLGAMENTO

10.1. Para julgamento será adotado o critério de Menor Pre\�o - POR LOTE, ohservado o prazo para iníciojellLrega

do seniçojaquisição, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade l.' d{�IIIi.ÜS

condições dt'finidas neste Edital.

10.20_EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTlJLO V DA LEI COMI'LEMENTAR N° 12:1/2006,

SERAO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: Z
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10.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance nfío tiver sido ofertada por mÍ.croemprcsa ou
empresa de pequeno p011e e o sistema eletrônico identificar que houve proposta qH'esentada por mlcl:ocmpL'e�a ou
empresa de pequeno p011e igualou até 5%(cinco por cento) superior à proposta de menor lance, sera proccdu!o o

seguinte:

a) a microempresa ou empresa de pequeno pOltc melhor dassificad:l, será �om'ocada, pelo sistema ��letrônir(), via
"chat" de comunicação do pregão eletrônieo para, no prazo de 5(eIneo) nllllutos apos a conv?('a�ao, ap�'e�('n�ar

nova proposta inferior aquela considerada vencedora do celta me, situHC.:ào ('m que, atendidas as eXlgcncIas

habilitatóJias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão.

b) no caso de empate de propostas apresentadas por mkroempresas ou empresas de pequeno porte que se

enquadrem no limite estabelecido no subitem 10.2.1, o sistema realizará um �orteio el�trônico en�re elas pê.u'a ,que
se identifique aquela que primeiro será convoc11<la para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na ahnea

'"a".

c) nfío sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma da alínea "a'"

anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem dassifici.ltória, pari.l o exclTíeio do Bll'smo

direito.

10.2.2. Na hipótese da nfío contratação nos termos previstos no sllbitcm 10.2.1, o obj(.to licitado será adjudkudo

em. favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda ilOS requisitos de hahilita,'ão.

10.;{. O Pregoeiro anlll1ciarú o lieitante detentor da pl'Oposta ou lance de menor valo)', imediatamente após o

encerramento da etapa de lances da sessão púhlica ou, quando for o caso, apôs negocia<,:ão e decisão do Pregoeiro

acerca da aceitação do lance de menor valor.

10-4. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance

suhscqüente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitahilidade e procedendo a sua hahilitaçüo. Se for

ncccssário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de tllna proposta ou lance que atenda ao

Edital.

10.5. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 10.3 e 10-4 deste Edital, o Pregoeiro poderú negocial' com <l

licitante para que seja obtido melhor preço.

10.6. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, l1a qual estarilo registrados todos os atos do proccdillll'llto e

as ocorrências relevantes.

11. DOCUMENTOS OE HAnILITAÇÃO E PROPOSTA OE PREÇO

'- 11.1. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JURIOICA

11.1.1. PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÃO, OS LICITANTES DEVERÃO ANEXAR JUNTO A

PLATAFORMA DA BLL, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS

DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL ATÊ A DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA O
FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO, QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á

AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA DOCUMENTAÇÃO.

11.1.2 - O preenchimento da proposta, e envio dos documentos de habilitação exigidos neste edital, ocorrerá por

meio de chave de acesso e senha.

11.1.3. As Microemprcsas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentaçào de habilitac,:fío, ainda

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trahalhista, nos termos do mt. 4:l, � 1° da Le nO 123, de :.!()Oó.

11.1.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletl'ônieo durante a sessão pública do Preg;l{),

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservfmeia de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

11.1.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de

babilitação anteriormente inseridos no sistema; \
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11.1.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, ()
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negocüH;ão (' julgamento da proposta.

11.1.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilita<.:ão do licitante melhor dassifieado somente SCI'<l.O
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para accsso público após () t.�n('el'ramento do envio de lances.

l1.1.H.POSTERIORMENTE, OS MESMOS DOCUMENTOS ANEXADOS NA PLATAFORMA DA 80LSA
DE LICITAÇÕES DO 8RASIL PELA EMPRESA VENCEDORA, DEVERÃO SER ENCAMINHADOS
EM ORIGINAIS OU CÓPIA DO ORIGINAL AUTENTICADA EXCLUSIVAMENTE I'OR CARTÓRIO
COMPETENTE OU, ATRAVÉS DE CÓPIAS SIMPLES, CASO A EMPRESA APRESENTE OS
ORIGINAIS PARA SIMPLES CONFERÊNCIA, NO PRAZO MÁXIMO DE 02(DOIS) DIAS ÍlTEIS,
CONTADOS DA CONVOCAÇÃO FEITA PELO PREGOEIRO NO SISTEMA VIA CHAT, JUNTAMENTE

COM A PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA, PARA A CENTRAL DE LICITAÇÕES MUNICII'AL
DE QUIXERAMOBIM, A FIM DE COMPROVAR A AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS

ANEXADOS NA PLATAFORMA DE LICITAÇÕES ELETRÔNICAS.

CENTRAL DE LICITAÇÕES DE QUIXERAM08IM - PREGÃO�ELETRÔNICO DE -N" 0()�;;(;;j2;;2i)
PERP

ENDEREÇO:

RUA: MONSENHOR SALVIANO PINTO, N° 707 - CENTRO - CEI' 6:l.H()()�0()o � QLJIXERAMOBIM - CE.

PREGOEIRO: MAX RONNY PINHEIRO

t lo 1.9. A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/hahilitação até o recebimento da

documentação original dentro das condições dispostas no item ll .. 1.R

11,1.10. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentl'o do prazo acima ('stabe1t.'cido,

acarretará nas sanções previstas no item 15, deste Edital, podendo o Pregoeiro ('onVO(',-II' a empresa que apresentou

a proposta ou o lance subseqiiente.

11.1.11. A falta de apresentat.:ão em anexo no sistema de quaisqlwr documentos t'xigidos para hahilitação do

participante, implicará na inahilita,'ã%u desdassilicação do lidtante.

11.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA

11.2.1. Os proponentes deverão "presentar os "DOCUMENTOS DE I-IABlLITA<;ÃO", os que demollstrem

atendimento às exigências que são indicadas a seguir, cm uma única via.

11,2.2. () Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no ('urso da lidta{;ão,

quaisquer csclarecimentos sobre documentos já entregucs, fixando-lhes prazo para atendimento.

11.2.3. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicarú inabilitw;ão da licitante, sendo vedada,

sob qualquer pretexto, a con('c5são de prazo para complementa<:ão da tlot'llInentação exigida para a habilitação.

11,2.4. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com u número do CNP,J, referindo-se

ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se retiram à matriz e

outros à filial.

11,:.5. Os documentos de habilitaçao devcrào estar em plena vigênda e, na hipótese de inexistência de prazo de

vahdade expresso no dOCllln(�nto, dcvcrão tcr sido cmitidos há mellos de :�o (trinta) dias da data ('slabt�lecida para

o recebimento das propostas.

11.3. RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
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11.3.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro púhlico de empresa mercantil da
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou a�i'llcia, apresentar () I'l�glstl'() da ,Junta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

11.:\.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em \'igor
devidamente registrado no registro púhlico de empresa mercantil da Junta Comercial, cm se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, aeompanhado de docnmentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da .Tunta onde
opera com averbação no registro da ,Junta onde tem sede a matriz.

11.3.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, cooperativa - no Carlório de
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercícío; devendo, no caso da licitante ser a
slH'ursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas .Jurídicas do Estado onde

opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

11.:3-4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, c ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pdo órgão COl1\jll'tente,

-., quando a atividade assim o exigir.

11.3.5. Microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condição de Microemprcendedor Indiddllal 

CCMEI, cuja aceitação 11tar:. condicionada à verificação da autenti('idad{� no sítio

\V\'\'\v. portaldoempreendedor.go\'.br;

11.3.6. Cédula de identidade do representante legal da empresa ou eópia de outro ducumento oficial de

identificação com foto válido na forma da lei;

11-4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

11.4.1. Prova de inscril.;ão no Cadastro Nacional de PessoClS Jurídicas (CN PJ);

11.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contrihuintes estadual ou municipal, conforme o caso, rdativo ao

domicílio ou sede do licitante;

11.4,;3, Provas de regularidade, em plena validade, para com:

a) A Fazenda Federal (consistindo em Celtidão Conjunta Negativa de Débito quanlo aos Tributos Federais e "

DÍ\1da Ativa da União (PGFN));

b) A Fazenda Estadual (Celtidão Negativa lIP tributo estadual do domidlio da licitante);

c) A Fazenda Municipal (Ccltidão Negativa de Débitos Municipais) tio domicílio ou sede do licitantt', ou outra

equivalente, na forma da Lei;

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Selviço - FGTS,

e) A ,Justiça do trabalbo (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CN J)T),

11.44. As microempresas e empresas de pequeno porte de\'erão apresentar toda a documenta<:ao exigida para

efeito de comprovação de regulalidade fisc;ll, mesmo que esta apresente alguma restri,ão;

11.4.5. Havendo alguma restrit.:ào na comprovi1\'ào da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de

05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor

do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regulariza\,ào da

documentação e emíssào de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito dl' certidão negati,'a;

.,
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11.4.6. A não regularização da documentação, no prazo estabeleddo, implicará dceadf'neia do direi�() à e()nt.l'i.�la"lo,
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nO 8.666/93, sendo facultado a l'�JI1V(H'a�?o (2)s IIclt�lIlks
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do conlrato, ou a l'evogaçao da hClta,ao, ou Ilem,

conforme o caso.

11.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA JURÍDICA:

11.5.1. Certidão Negativa de Falênda, concordata, recuperação judicial ou extl'<\lndicial expedida pelo distrihuidor

judicial da sede da pessoa jurídica.

11.6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA:

11.6.1- A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s) de capacidade técnka-oppradonal, cmitido(s) por pessoa

jurídica de direito público ou privado, compatível em característieas com ° ohjeto da licita(;ão, comprovando que o

licitante já executou ou que executa satisfatoriamente o objeto da licitação;

a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o pregoeiro e Equipe de Apoio, poderão proUlover

diligênda junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade Técnica cm questão, (':

I - Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante;

II - Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado ú Procuradoria (;<.'I'al do

Município para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo, aplicadas as sançô(�s

mlministrati\'as cabíveis, conforme a legislação vigente.

11.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA:

11.7.1. Declaração de (llJe, em cumprimentu ao estabelecido na Lei nO 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de

:.!H/IO/ll)f.)9, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constitnição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos

em trabalho notllrno, perigoso 011 insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum,

salvo na l'on<liç�\() de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante no ANEXO 07, deste

edital;

11.7.:1. Declaração de idoneidade, conforme modelo constante no Anexo 05, deste edital.

11.7.:-3. Declaração de responsabilidade, ('onforme modelo constante no Anexo oH deste edital;

11.7.4. Deelaração, soh as penalidades cahíveis, d(� inexisténcia de fato superveniente impeditivo da habilita(ão,

ficando ciente da oln;gatoricdadc de declarar ocorrências posteriores, conforme nlOdelo constante no Anexo oh

deste edital (art.:J�. ��o, da Lei n." 8.666/Y:I).

1�. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇAO AO EDITAL E RECURSOS

12.1. Não serão conhecidos às impugnações, esclarecimentos e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou

subscritos por representante não hahilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo

proponente.

12.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até tres di.:ls

úteis anteriores à data fixada para abcltura da sessão públiea, por meio eletrônico, na forma do ('ditaI.

12.3. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclal'ecinll'ntos no prazo de dois dias úteis, contado da data de

recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elabora,ão do edital e dos

anexos.

12-4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão di\'ulgadas pelo sistema e vincularão os participantes c ti

administração.

12.5. Qualquer pessoa poderú impugnaI' os termos do edital do pregão, por meio l'!drônil'o, na forma pl'Pvista no

edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da spssão púhlica.
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1:2.6. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, at,lxili�ldo; p(:los responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dOis (ilas tltels, contado do data de
recebimento da impugnação.

1:2.7. A concessão de efeito suspensivo tl impugnação é medida exrepcional c deverá ser motivada pelo preg()l'iJ'o,

nos autos do processo de licitação.

12.8. Acolhida a impugnação contra o Nlital, será definida e puhlicada nova data para realiza,'ào do ('cliame

12.9. Ao final da sessão na fase de habilitação o pregoeiro veri1icará a ('onformi(�ade dos �locl.llnent(J;s de
habilitação, e caso toda documentaçüo e proposta estejam conforme o edital, li p�'egoelro coml1l11Cara ,�tI:aves de
mensagem no sistema da BLL, que ahriu a fase de recurso no sistema, sendo facultada a qualquer 11C'ltantc' a

possibilidade de manifestação de intenção de recorrer de forma motivada, isto ó, indicando cont,ra quais ,decisócs

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema, da n1,l., no prazo de 15 «(Illlllze) lInllulns.

12.10. Uma vez admitido ° recurso, o recorrente terá, a patiir de então, ° prazo dt� O:l (três) dias para apl'es('ntal' as

razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus int(�l't'sses.

12.11. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso.

12.1�. Não será concedido prazo para rt:'('UI'SOS sobre assllntos meramente prot<'}atól'ios on quando não justificada a

intem:ão de interpor o recurso pelo proponente.

12.13. Os recursos contra decisões do pn'goeiro não terão efeito suspensivo.

1�.14. () acolhimento de recurso impOltal'á a invalidação apenas dos atos insuscetívl'is de aproveitamento.

1�.t5. As imnugnações. esclarecimentos c os recursos deverão ser manifestadosllil-platafol'ma da llLl.COM.rl-L'\S 11

caso aceitos enviados por email ou protocolados em dnas vias. Esta via dcY�ril estar em llilpel timbradtU':DilL!1

nome da empresa, as razões do recurso e assinatura do representante legal l!il-TIL!Jue possa ser arwxada !!!!

pro('esso- .Junto com este documento original. deverá ser enviado tamhém lima cÚD-ia-uor e-mail .DilEL�lUr.J:Hj.il

uossÍ\'pl a publicação on-line elas razões do recurso intcrllosto e a decisão cahida �U.�.5.tt.

l:J. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Municipio, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) pdolS)

Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) lieitante(s) venl'e<ior(ps), qnp observará os termos da Lei nO

R.666/tX3, da Lei nO l().520/02, deste Edital e demais normas peliinentes.

l:p.l. Integra o presente instrumento (ANEXO n9) o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada.

13.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável deverão obedecer ús

disposições elencadas na Ata de Registro de Preços � Anexa a este Edital.

1:1.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Quixeramohim - CE COI1\'oc,u'ú o

licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços. que firmará o compromisso para futura

contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital.

13.:1:.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contado a partir da convocul;ão, para subscrever a

Ata de Registro de Preços. Este prazo poderú ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solidtado pelo

Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de

Quixeramobim-Ce.

13.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de nào formalizar a Ata de Registru dl'

Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Ueitante à aplicação das penalidades previstas Il<'ste Edital\
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1:�.2.3. Se o licitante vencedor nflo assinar a Ata de Registro de Pre<;os no prazo estabeleei.(�.o é _ fa('�lltacto Ú
administração munieipal convocar os licitantes remam�sl'tmtes, resl)t'itada a ordem de classIÍle<l<,:ao �lIlal das
propostas, para negociar com os mesmos, t'um vistas ú obten\'i'io til..' melhon�s pre<;os, preservado o lllten:sse
público e respeitados os valores estimados para a contratação previstos na planilha de ClIstos anexa ao Pro.wto

Básico.

13.3. Incumbirá à administração providencial' a publicação do extrato da Ata de Registro de Pre\�os nos quadros de
aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do mês subseqiiente ao de sua assinatura. O mesmo

procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.

13-4. O licitante, quandoce1ebrada a Ata de Registro tle Preços fica obrigado a aceitar, nas mesmas t'ondi,'ôl�s
pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fiz('rem neccssúrias, a critério da administnl,'üo
pública, respeitando-se os limites previstos na Lei nO R.666/93 e alterações posteriores, até :15% (vinte e l'Ínt'O por

cento) do valor máximo consignado na Ata de Registro de Preços.

13.5. A Ata de Registro de Prec;os produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatllra l' vij..',t'l'ú

PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES.

1:-3.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratac;ão, nem ao menos nas

quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações especificas para aquisição do(s) ohjetos(s), ohedecida a

legislac;ão pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornceimcnto, cm igualdade de

condi,'ões.

13.7. O direito de preferência de que trata () subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro,

quando () Município optar pela aquisição do ob.1eto cujo preço está registrado, por outro meio legalmente

permitido, que nao a Ata dc Registro de Prcc;os, e o preço cotado neste, for igual Oll superior ao registrado.

1:�.8. () preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro dc avisos da Comissúo dt�

Licit:.u;ão da Prefeitura de Quix(�ramobim e ficarno ú disposição durante a vig[�ncia da Ata de Registro de Pret;os.

13.9. O Município monitoral'á, pelo menos trimestralmente, os prec:os dos produtos, avalial'fl o nH'l"t'lldo

constantemente e poderá rcver os preços registrados a qualquer tempo, cm decorrência da redw..:ào dos pn','os

praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos produtos registrados.

1].<).1. O Município convoeal'ú o forneccdor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado,

sempn� que veriticar que o preço registrado estiver acima do pn�,'o de mercado.

-.. 13.10. Antes de receber o pedido de fornecimento c caso seja frustrada a negücia,'ão, o fornecedor pot!t'rú s('r

liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apl'esentaç<ll) de

comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mereado tornar-se superior ao

prc(o registrado, por fato superveniente.

13.11. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão, não poderão ultrapassar aos praticados no mercado,

mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originlllmentc, constante da proposta do fornecedor, c

atluele vigente no mercado à época do registro - equação eeonômico-financeira.

1:�.12. Para efeito de definit;ão do pre,'o de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou superiores Ú

média daqueles apurados pelo Município para determinado Item.

l:{.l:�. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá t'oll\'()('ar us dt'll1ais

licitantes classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas condições du 1° colocado ou

revogar a Ata de Registro de Preços Oll palte dela.

14. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO UE PREÇOS
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14.1- A Ata de Registro de Pre\�os, durante slIa vigência. poderú ser utilizada pel::� Secl:etaria de : ,
na condi�ão de ÓRGÃO GERENCIAllOR e pelas demais Unidades Admimstratlvas, '"�lh,�s, da Prei"I!ura
MlInicipal de , na condi�ão de ÓRGÃOS PARTICIPANTES, e por qllalquer Olltro orgao Oll entidade da
Administração Púhlica que não tenha participado do celtame licitatório, mediante pré\1a consulta ao Orgau
Gereneiador do processo, desde que devidamente comprovada a vantagem.

14.2- Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem faz�!�' llSO da ,\t<� de
Registro de Preços deverão manifestar o seu interesse junto à Secretaria de da Prefeitura MUllIclpal
de que indicaril as possíveis licitantes e respectivos preços registrados.

14.3- Caberá a empresa adjudicatália beneficiária da Ata de Registro de Preços, observ:tda. as con�li<.:ôes nela
estabelecidas, optar ou não pelo fornecimento dos produtos, independentemente dos quantItativos registrados em
Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriornwnte assumidas.

14.4- As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro lle Preços de que trata este subitem. ou seja, das
adesôes, não poderão exceder. por órgão ou entidade interessada a 50% (dnqu(�nta por cento) dos quantitativus

llos itens eonstantes no instrumento ronvocatório e registrados na ata de registro de preço para o órgão

gereneiador e órgãos participantes na forma cm que estabelece ° Decreto Federal nO 7�h)2/13, alterado pelo

Decreto nO 9488/2018.

14.5- () quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de prcços não podcrá exccder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gercnciador c órgàos

pmtieipantes, independente do número de órgàos não participantes que aderirem.

14.5.1- Para as microemprcsas e empresas de pequeno porte (-' cooperativas enquadradas no artigo :$4 da Lei nU

11.488, de 2007, o órgão gcrenciador somente autorizará a adesão easo o valor da contratação pn.tl'ndida lH'io

aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciadol' c participantes ou jú

destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de RS 80.000,00 (oitenta mill'eais) (Acórdão Teu nO

2957/2011 - Pl.

14.6- A existênda de preços registrados não obriga aos órgãos ou entidades Pal'ticipantt's. a adquirir o olljeto

licitado, sendo facultada a realizaçào de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurado ao bcndiciúrio

do n'gistro a preferência de fornedmento em igualdade de eondiç-ões.

14.7. Ao órgão não pmticipante que aderir i\ ata competem os atas relativos ü cobrança do cumprimento pelo

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, ohservada a ampla defesa e o ('ontrac1itéJrio,

de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de clúusulas contratuais, cm relação as suas próprias

� contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

14.8. Após a autorização do órgão gereneiador, o órgào não pmticipante devcrú t'fetivar a eontrata<;ão solicitada em

até 90 (noventa) dias, ohservado () prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

14.8.1. Caherá ao órgão gcrenciadoL' autorizar, excepeional e justificadamente, a prorrogação do prazo para

efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, dt�stle que soli('itada pelo órgão não pal'tieipanll'.

J5. DA CONTRATAÇÃO

15.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas pôr termo de contrato espt'cífico,

celebrado entre o Município, representado pelo (s) Secretário (s) Ordenador (es) de Despesa (doravanh.'

denominado Contratante), e o liC'itante vencedor (doravante denominada Contratada), que observará os tl'l'mIlS da

Lei n.O B,666/93, deste edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi suhmetida i.l exame prévio tia

assessoria jurídica do Município.

15.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para assinatura do Contrato, contadus da dt'\ida

t'onvocação, sendo este prazo prorrogável por mais 05 (cinco) dias úteis, nos moldes da minuta de ('ontrato

constante do Anexo 10. Em caso de recusa injustificada, ser-Ihc-ú aplicado o disposto no item 15.7 <\l'ste edital.
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15.3. Se o licitantc vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo es!aheleddo é facultado .a.�) (à! Sl:�'l"l'I;:ll'il�
(a) Ordenador (a) de Despesa convocar as licitantes remanescentes, respeitada a on�('m.de c1ass�I.�l'a<.;ao .hn<ll (.Ias
propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pl'ia pnmelra dasslfll'ada, lllehlslH'

quanto aos preços (descontos), ou revogar a licitação.

15.4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato na imprel�sa ofil'.ial
do município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de Slla assinah!ra: para (){'orr�l'. no prazo de 2.0 (v1l1te) <!Ias
daquela data. O mesmo procedimento se u<lotarú com relação aos posslvels termos a(ht1\'os.

15.5. O liritante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execuçào do Contrato, em compatihilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitaçào.

,l>. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Pela inexecução total ou parcial do ohjeto destl' Pregão, a Administração poderá garantir a pri'via ddt'sa,

aplicar às licitantes vencedoras as s(�guintes sanções, quando for o caso:

I. Advcrtêneia; quando descumprir qHalquer cláusula do contrato, inclusive quanto ao prazo de ex('cw,:ào;

II. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por c(�nto) por dia de atraso nos prazos de entn�ga da prcstw,:üo de ('ontas ou

relatórios aos órgãos de controle externo ati prazos detcrminados pela Administra,';lo para a cntrega do ohjeto

licitado;

III. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto licitado nào entregue, no caso de ÍIwxet'uçüo total ou

parcial do objeto contratado, recolhida no prazo milximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da l'olllllni('i.l<.;ào

oficial, sem embargo de indenização dos prejuÍzos, porventura callsados a Prefeitura Municipal dl' Qllixeramohilll

Ceará, pela não execução parcial ou total do contrato.

ló.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com 11 Administr<H;ão Pública, pelo prazo de até o5(einco) lInos,

garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da puni"ào

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante qne

convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar a documentac;ão exigida para o

contrato ou apresentar documcntação falsa, pnsejar o retardamento da execuçüo do seu objeto, nuo mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execllçào do ohjeto pactuado, comportar-se de modo inidCmeo ou cometer frall<l('

fiscal.

16.:�. A'l sanções previstas na alínea I do subitem 16.1 e subitem 16.:..?, deste item poderão ser aplicadas juntamente

com as das alíneas II e III do suhitem Ió.l, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no

prazo de os (cinco) dias úteis.

IÓ.4. Se a multa for de valor superior ao valor da Nota de Empenho, além da perda deste, I'esponderú a contratada

pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração 011, quando for o caso

co1Jrad(1 judicialmente.

16.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedorcs de Bens e Serviços da

Prefeitura Municipal de Quixcramobim, da respectiva empresa contratada, c no caso de suspensüo de licitar, a

contratada deverá ser dcscredenciada por igual período, sem prejuÍzo das multas previstas no ('(litall' das d('mais

cominações legais.

16.6. Não serão aceitas justificativas posteriores a adjudicação aos vencedores, por parte da licit,ll1te que nào

poderá manter a proposta seja escrita ou por meio de lance, com a justificativa que houve CITO n<\ forlllu1<lt;ÜO,

engano nos preços ou erro de digitação da proposta, não será admitida a desistência da proposta para estt's casos,

sendo a licitante penalizada com a declaração de inidoneidade l' impedida de licitar com a Administr<l<.;ào.

16.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmal' o Contrato dentro do prazo de os

(cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estarú sujeita à multa de 5,0% (eineo por

cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por cilracterizar dps('ul1lpl'inwnto

total da obrigação assumida.
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16.8. As sanções previstas no itClll 16.7 supra não se aplicam ils demais licitantes que, ape�ar de nao venc('dúras,
venham a seI' convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 4H

(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

17. DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA:

17.1 - Quanto à entrega:

17.l.1 - Os serviços deverão ser cntregues em conformidade com as especiticaçôes cstahelccidas l1l'ste instrumento

e na Ordem de Serviço.

17.1.:2 - Os serviços deverão ser iniciados no pratJ;o máximo de at(� 10 (de:/.) dias corridos, contados da data de

recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou instrumento cquivalentl' l� rigoros<lIlll'lltl' de

acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e no Termo de Referência, sendo que a não

ohservância destas condições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem que caiha qualquer tipo de rt'damação

Oll indenizaçüo por palte da inadimplente.

17.1.3 - O serviço a ser entregue estará sujeito :l aceitação plena pelo Conlratante que, para tanto, designarú

selyirlor que acompanhará a sua execução e o submeterá ao recehimento provisório, onde sl'rllo examinadas as

especificações e, caso estejam de acordo com o Termo de Referência e proposta da Contratada scní atestada o sell

recebimento mediante emissão do Termo de Recehimento Definitivo de cada parcela executada.

17.1.4 - Caso o serviço executado não esteja de acordo com as exigl�l1cias do Termo de Refer[�I1{'ia e da proposta de

preços da Contratada, o mesmo será rejeitado e a Contratada devel'ú refazê-lo.

17.1.5 - A Contratada ficará obIigada a executar novamente, sem ónus para a Contratante, o serviço que vier a ser

recusado.

17.1.Ó - O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações estahelecidas Iwste

instrumento, nos locais indicados na Ordem de Serviço a seI' emitida pela administração ou instrunll'nto

el)uivalente.

17.1.7 - Os atrasos ocasionados por motivo de fon:a maior ou caso fortuito, desde que justificados até o:.! (dois) dias

úteis antes do término do prazo de entrega do scniço, c aceitos pela contratante, não serão considerados como

inadimplemcnto contratual.

17.1.8 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do ohjeto tal qual estipulado no Termo de RefrJ't'lleia

será exclusiva does) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de acompanhar a execw;áo d"

seniço e recebimento do objeto contratual, conforme mi. 67 da Lei 8.666/�3.

17.1.9 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da execuçüo

dos serviços e a eonferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e no Termo de Referi'llcia.

Caso o objeto esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrunHmtos, serú rejeitado o

recebimento do mesmo.

17.2 - Quanto au recebimento:

17.2.1 - Provisoriamente, a partir da execução do Sl'IYiço, para efeito dl' \'('ritkação da ('onfol'l1lidadt' COIll aS

especificações constantes do Termo de Referi'mcia e da proposta.

17.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de

Referéncia e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 0,1) (cinco) dias úteis do recebilllt'nto

prO\isório.
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17.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior nil.o ser proccdida dentro do prazo fix,ulo,
reputal'-se-á como realizada, consumando-st� o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

17.2-4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreçõcs será devolvida ú contratada para as devidas correções. Nesse

caso, o termo de recehimento definitivo somente poderá ser emitido após a reft�rida correção.

17.2.5 _ A Administração l'ejeitarú, no todo ou em pmte, a prestação de serviços em dt'si.H.'ordo com as

especificações técnicas exigidas.

17.2.6 _ A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, não jtlstificarú

possível atraso no prazo de execução fixado, sujeitando o Contratado às sanções previstas.

IR. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

18.1 - () pagamento será efetuado em até :{O (trinta) dias após o encaminhamento da document<H;ão tratada Ilt'sle
subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da

seguinte documentação:

I) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas (pagllt'-se)

e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objcto deste termo,

II) Cel1idão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a DÍ\'ida Ati"a da União (t'(iFN), ('om

abrangência inclusive as contribuições sodais,

III) CRF - Cel1ificado de Regularidade de FGTS, expedido pda Caixa Económica Federal,

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual,

V) CND emitida pelo munieipio domiciliado, e,

VI) CND emitida pela .Justiça Federal do Trabalho. emitida na forma da Lei N". 1"-440/2nl J.

18.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de dpscumprimento das condiçüps de

hahilitação e qualificação exigidas neste termo.

18.:� - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto Oll se () me-ano não esti\'{'(' de acordo ('0111 as

espt�cificações deste instrumento.

18.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento fil'arú suspenso até, sua

execução regular.

18.5 - Nenhum pagamento será efctuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação

financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.

19. DISPOSiÇÕES FINAIS

19.1. .'\ presente licitação não importa necessariamente cm contrata,'ão, podendo ti Prefeitura Municipal dt.'

Quixeralnobinl revogá-la, no todo ou em palte, por razões de interesse público, derivada de fato sllpervt'lliente

comprovado ou anulá-Ia por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado

disponibilizado no sistema para ('onheeimento dos pal1ieipantes da licitação. O MUNICÍPIO DE
QUIXERAMOBIM poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para rccebimento das propostas ou

para sua abertura.

1Q.:!. O proponente é rcsponsúvel pela fidelidade e legitimidade das informa<,:ões prestadas e dos dOCUllwJÜOS

apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das

informações nele contidas implicará a imediata desdassifieação do proponente que o tiver apresentado, 011, caso

tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejllízo das demais san\,ües cahí\'cis.

19.;1. É facultado o Pregoeiro, ou à antoridade a ele superior, cm qualquer fase da licitação, promover diligi"l1eias
com vistas a esdarecel' ou a complementar a instrlH;ão do processo.

Ir,
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1().4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lu no prazo
determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

19.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importarú no afastamento do proponente, desde
que seja possível a aferição da sua qnalifie<H�'ão e a exata compreensüo da sua proposta.

19.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da

contratação.

1C).7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualqlwr
meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante puhlicação no Diário Oficial do Mllnidpin.

lC).R Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo pregoeiro.

19.9. A participação do proponente nesta lieitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital.

19.10. Não cabe ii BOLSA DE LICITAÇOES no BRASIL qualquer responsabilidade pelas obrigaçães assumidas

pelos fornecedores com o licitador, em especial com relação à forma e ;Js condições de entrega dos bens Oll da

prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.

19.11. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da Comarca

de QUIXERAMOBIM, Estado CEARÁ, considerado a'luele a que está vinculado o Pregoeiro.

19.12. () Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atcnderá aos interessados nu horário de 08:00 às 12:00 lun-as, de
segunda a sexta-feira, exceto feriados, na PrefeitlJ['a Municipal de QlJIXERAMOBlM, para 1l1l'IhOl'es

ese1arecimentos.

19.13. A documentação apresentada para fins de hahilitação da Empresa venccdora fará pmte dos autos da

licitação c não será (h�volvida ao proponente.

19.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato super"eniente que impeça a realização do ct'rtallH' na

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil suhseqüentc, no mesmo horúrio

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunica\�ão do Pregoeiro em contrúrio.

19.15. A despesa ocorrerá à conta de recul"sos específicos consignados no respectivo On:amento Municipal,

inerente à Secretaria Contratante.

1().16. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente.

19.17. As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as pmtes, c nos casos em que se encontram

presentes os requisitos do Artigo 55 da Lei 8.666/9:3, há substitui�ão do instrumento do contrato, na forma do

mtigo 62 da mesma Lei já mencionada.

19.18. Atendida a conveniênda administrativa, ficam os licitantes \'clleedort,s ohrigados a aceitar, nas nwslllas

condi\'ões contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos 011 supressücs, cm conformidade com o Artigo

65, seus parágrafos e incisos da Lei nO 8.6()6/93 com as alterações da Lei nO 8.H8:�/94.

/ () Qllixerumohim - Ce, 28 de fe"ereiro de 2020

4t---------/
MAX RONNY PINHEIRO

Pregoeiro
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DO OBJETO:

1.1 - O presente termo tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO NACIONAL E INTERNACIONAL

ATRAVÉS DE RESERVA, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, INFORMAÇOES SOBRE FREQUÊNCIA,
ROTEIROS E HORÁRIOS DE VOOS, APLICAÇÃO DE TARIFAS PROMOCIONAIS NA ÉPOCA DE
EMISSÃO DOS BILHETES, EMISSÃO, CANCELAMENTOS, ENTREGA DE PASSAGENS AÉREAS
NACIONAIS E INTERNACIONAIS E DEMAIS SERViÇOS CORRELATOS, DE INTERESSE DAS

SECRETARIAS DIVERSAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM-CE, tudo ronfOl'lIle

especificações contidas neste instrumento.

2 - DA JUSTIFICATIVA:

-., 2.1 - A contratação de empresa especializada nos scn'i,'os transpOltc aéreo bem como reservas, man'Hc:ão, roteiros,
emissão de bilhetes aéreos e outros, faz-se necessária para viabilizar os deslocamentos de gestores e demais

servidores, a diversos trechos do país, que no desempenho de suas atrihuições, estejam a serviço da Preft'itllra

Municipal de Quixeramohim.

'1 - DAS ESPECIFICACÕES E OUANTlTATlVOS:

:�.l - Descri<.;ão do item e quantitativo:

1.6

DESCRiÇÃO DO ITEM

SERVIÇOS DE TRANSPORTE AEREOS NACIONAis E INTERNACIONAIS PARÁ
O GABINETE DO PREFEITO

SERVIÇOS DE TRANSPORTE AEREO:S NACIONAIS E INTERNACIONAIS PARA I' .
A CONTROLADORIA GERAL ,$ :l�.700,oO

._--------

SERVIÇOS DE TRANSPORTE AEREOS NACIONAIS E INTERNACIONAIS PARA

A PROCURADORIA GERAL RS 3�_7oo,oo

SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREOS NACIONAIS E ÚrrERNACIONAIS PARA
A _ SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUARIO, RECURSOS

I IlDRICOS E MEIO AMBIENTE

SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREOS NACIONAIS E INTERNACIONAIS PARA
A SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO

SERVIÇOS DE TRANSPORTE AEREOS NACIONAIS I�lNl'].:RNACíÜNAlS PARA
A SECRETARIA DE ESPORTE, JUVENTUDE E INTEGRAÇAO ��S!-=.'70o,oo
SERVIÇOS DE TRANSPORTE AEREOS NACIONAIS E INTERNACIONAIS PARA

A SECRETARIA DE SAÚDE R$ 43.()Oll,1I11

SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREOS NACIONAIS E IN11ÜrnAÓONAis iiARA -----
A SECRETARIA DE EDUCACAo, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVACAo RS 59_9.')O,IU)
SERVIÇOS DE TRANSPORTE AEREOS NACIONAIS E INTERNACIONAIS PARA

A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

VALOR

----"SIIMi\DO

R$ 87_�01l,oo

1.2

R$ :P.70o,lIo

R$ :r2.7oo,oo

1.8

R$ 43.600,00

4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS:

4.1 - Na proposta de preços deverão constar as cSllecificu<:ões detalhada do item, tipo e quantidade solidtada, o

valor unitúrio e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as dl�spesas, trihutos,

fretes, transpOltes e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre a execução do objeto deste lermo,

mesmo que não estejam registrados neste documento.

4.2 - Sern considerado vencedor o fornecedor cuja proposta seja mais vantajosa para a adm.inistraçào, desde que

atenda as exigências contidas neste Termo de Referência.
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4.3 - O Prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta dias).

4.4 - A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condh:ües l'stuheh'cidas IH'ste

termo, hem como obrigatoriedade do cumprimento das disposiçües nela contidas, assumindo () propOlH'nlt' ()

compromissu de executar o ohjeto contratual nos seus termos, Iwm COlllO fornecer todos os matl'riais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita l�Xl'CII(';ÜO

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.5 - A Contratada deverá arcar eom o ónus decorrente de eventual equivoco no dilllt.'nsionallwllto dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variá"eis decorrentes de fatores futuros e inecl'tos,

devendo complementá-los, caso o previsto inidalmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

ao objeto deste termo de referência, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do � I" do

artigo 57 da Lei nO 8.666, de 1993.

fi - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA:

-..., 5.1 - Quanto à entrega:

5.1.1 - Os serviços deverão ser entregues em conformidade com as especificações estahelecidas neste instrumento e

na Ordem de Serviço.

5.1.2 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo maXlmo de até 10 (dez) dias corridos, contados da data de

rccehimcnto da Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou instrumento equivalente e rigorosamente de

acordo eom as especificações estabelecidas na proposta vencedora e no Termo de Referência, sendo que a nào

ohserv;incia destas eondições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo de redHm�l(:ão

Oll indcnização por pmte da inadimplente.

5.1.:{ - O serviço a ser entregue estará sujeito à aceitação plena pelo Contratante que, para tanto, designarú servidor

que acompanhará a sua excclH.;ão e o submeterá ao recebimento provisório, onde serào examinadas as

especificat.;ões e, caso estejam de acordo com o Termo de Refcrência e proposta da Contratada será att'stada o seu

recebimento mediantc emissão do Te1'mo de Recebimento Definitivo de cada parcela executada.

5.1.4 - Caso o serviço executado não esteja de acordo com as exigências do Termo de Referência e da proposta de

preços da Contratada, o mesmo será rejcilado e a Contratada deverá refazê-lo.

S.I.5 - A Contratada ficará obrigada a cxccutar novamente, sem ónus para a Contratante, o serviço que vier a ser

recusa(lo.

5.1.6 - O ohjeto contratual deverú ser executado cm conformidade com as especificações estahelecidas neste

instrumento, nos locais indicados na Ordem de Servil;o a ser emitida pela administração ou instrumento

eqllivalente.

5.1.7 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 (duis) dias

úteis antes do término do prazo de entrega do serviço, e aceitos pela contratante, n�o serão considerados como

inadimplemento contratual.

5.1.8 - A responsabilidade administrativa pelo recehimento do ohjl'to tal qual estipulado no Termo dt, Referência

sel'á exclusiva does) servidol'{í.'S) <lutorizado{s) pelo órgão Contratante, l'Ilt'<uTcg.1do de acompanhar a l'XCl'UÇÚU do

serviço e recebimento do objcto contratual, conforme art. 67 da Lei H.ó66/tJ:{.

5.1.9 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da execução

dos sel'vit�.os e a conferência desta com as l�specificações contidas na proposta de pn.'t;OS l' 110 Termo de Rl'fl'l'l'lldi.l.

Caso o objeto esteja cm desacordo com as especificações ('ontidas naqueles instrumentos, scrú rt'jl'ilado o

recebimento do mesmo. .

5.2 - Quanto ao recebimento:

t 't
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5.2.1 _ Provisoriamente, a pattir da execução do seniço, para efeito de verifici.H,:ão da conformidade l'Um as

espeeifka,ões constantes do Termo de Referência e da proposta.

5.2.2 _ Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes du Termo de

Referência e da proposta, c sua consequente aceitação, que se darú até 05 (dlwo) dias úteis do n'('t'hillH'nto

provisório.

5.2.3 - Na hipótese de a \'erificação a qUt' se refere o subitem anterior não ser procedida dt�ntro do prazo fixado,
replltar-sc-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo nu dia do esgotamento do prazo.

5.2-4 - A nota fiscal/futura que apresente incorl'eções será devolvida à contratada para as devidas ('oln��ües. Nt'sse

C[\SO, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida correc;ão.

5.2.5 _ A Administração re.1eitanl, no todo ou cm pmtc, a presta�ão de serviços em desacordo com as esp('cifil'�ll:Õ(,S

técnicas exigidas.

5.2.6 - A rejeição do ob.1cto por estar cm desacordo com as especificações, que \'il�r a ocorrer, não justificará

possível atraso no prazo de execução fixado, sujeitando o Contratado às sanções pre\'istas.

6 - DAS CONDICÕES DE EXECUCÃO:

6.1 - Nào será aceito objeto que esteja cm desacordo com as espccif1caçõcs constantes do presente Termo de

Referência, devendo o fornecedor providenciar sua troca sem qualqner ônlls para () Órgão Contratante, slljeitando

s(' ainda as sanções previstas.

6.2 - A Contratada deverá garantir a qualidade e seguran,'a de todos os serviços fornecidos, ('om vista a evitar

qualquer acidente ou sinistro.

6.:3 - A Contratada deverá observar conduta adequada na utilização dos materi<\Ís, equipamentos, ferramentas l'

utensílios, objetivando a segurança do pessoal e material no local de execução dos serviços.

ó.4 - A Contratada deverá cumprir, além dos postulados legais vigentes de úmbito federal, estadual oU municipal,

as normas de scgunm,'a da contratante.

7 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

7.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes dos recursos das diversas secrl'tal'ias

da Prefeitura municipal de Quixeramobim.

8 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

R.l - O pagamento será efetuado em até :{O (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste

subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da

seguinte documentação:

I) Nota FiscalJfatura discriminativa, cm via única, devidamente autorizada pelo (H'denadol' de despesas (paglw--sC)

e atestada por sprvidor responsável pelo recebimento do ohjeto deste termo,

II) Certidão Conjunta Negativa de Déhito quanto aos Tributos Federais e a Dídda Ativa da União (PGFN), com

abrangência inclusive as contribuições sociais,

III) CRI' - Cettifieado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Económica Federal,

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual,

V) CND emitida pelo município domiciliado, e,

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N". 12.44o!2011.

8.2 - Não será cfetuado qualqner pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimellto das ('on<ii(.:i)('s de

habilita<,:ão e qualificação exigidas neste termo.
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8.;) - t vedada a realização de pagamento antes da entrega do objdo ou se o mesmo nflo esti"er de a('onlo com as

especificações deste instrumento.

8.4 - .se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ticará suspenso até sua ex{'euçào

regular.

8.5 - Nenhum pagamento será efetuado ü CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer ohrigação

financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gerc direito a reajustamento de preços.

'l- DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

9.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

9.2 - Manter durante toda a execução <.'ontratual, em compati!>ilillade com as obrigações assumidas, todas a

condiçóes de habilitação e qualificação exigidas no presente termo.

l.).:� - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao

-.,. estahelecido no 91u, do art. 65, da Lei Federal nO R666/ 199:{, tomando-se por base o valor contratual.

9.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamcnte à contratante Otl a terceiros, decorrentes da sua culpa

ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeite de exclusão ou redw,:ão de sua

responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalizaçflo ou acompanhar a execução contratual.

<).5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a inddir sobre a excclJ(:ào

contratual, indusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sodais e outras

providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes

do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

9.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela l'ontl'<llanle,

salvo quando implicarem cm indagações de caráter técnico, hipótese em que l"e1':\o I'cspOll(lidas no prazo dl' �-t

(vinte e quatro) horas.

9.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou t�1ll

desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua

notificação.

9.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período ofen'l"ido

em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administra,'ão.

9.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesscis anos, exceto na condiçào de aprendiz

para os maiores de quatorze anos, nem permítir a utilização do trabalho do mpnor de dezoito anos em trahalho

noturno, perígoso ou insaluhre.

9.10 - Manter-se, durante todo o período de \1gencia do Contratu a ser firmado, um preposto aceito pela

Contratante, para representação da Contratada sempre que for Iwcessúrio c comunicando, por CSCl'ilo, Ú

Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone contato.

9.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e inestrita fiscalização, prestando os

esclarecimentos solicitados e atendendo ús reclamações formuladas.

9.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do ohjeto contratual no prazu cstalH'ltocido neste termo.

9.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da (,x(,clU,:,lo do ohjelo, d(' ,H..'ordo com os artigos 14 l' 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 19<)0), ficando a Contratante autorizada a descontaI' dos

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

.' l
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10 - nAS RESPONSABILInAnES no CONTRATANTE:

10.1 - Solicitar a execução do ohjeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra / AlItoriz:'ll;ào dt�

Fornecimento, após emissão de empenho.

10.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigm:clcs

decorrentes do objeto contratual, consoante estahelece a Lei Federal no H.666j199:3 e slIas alterações posterioJ't.s.

10.3 - Fiscalizar a execução do ohjeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em deCOlTl�llcia,

solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

10.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidadc decorrcu!e da execução do ohjeto contratual.

ID.S - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condit:õcs estabcleeidas nestt.� Termo.

10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

10.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependôncias do CONTRATANTE para a exet'lIçào do

objeto contratual.

lO.X - Impedir que terceiros forneçam os materiais objeto deste termo.

10.9 - Prestar as Informações e os esclarcdmentos que venham a ser so:}lidtados pelos empl'cgados da

CONTRATADA.

10.10 - Devolver os materiais que não apresentarem condições de serem utilizadüs.

10.11 - Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante l'omtlllieação a ser feita pelo ,setor de Almoxal'ifado.

lO.I:! - Comunicar à CONTRATADA qualqncr irregularidade no fornedmento dos materiais e intl'lTollllWl'

imediatamente o fornel'imento, se for o caso.

11 - no REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO:

11.1 - Os preços sâo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano eontado da data limite para a apresenta<.:ão das

propostas.

11.1.1 - Dentro do prazo de vlgencia do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice económico IGP-M da Funda,'ão Getúlio

Vargas, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto, exclusivamente para as ohl'Ígações iniciadas e conc111idas

após a ocol'I'éncia da anualidade.

11.1.:! -- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos t.�feitos

financeiros do último reajuste.

11.1.:) - No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, () CONTRATANTE pagara a

CONTRATADA a importância eaklllada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão

logo seja divulgado o Índice definitivo. Fica a CONTRATADA ohrigada a apresentar memória de cálculo I'efen'nte

ao reajustamento de preços do nl1ol' remanescente, sempre que este ocorrer.

11.1.4 - Nas aferições finais, ° Índice utilizado para reajuste serú, obrigatoriamente, o definitivo.

11.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a seI' extinto ou de qualquer forma n;lo possa mai.'i SPI'

utilizado, será adotado, em substituição, o que ,,;el' a ser determinado p{�la legislac.:ão então em \;gor.

11.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice suhstituto, as palies degcrão novo índicp ofil'ial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

11.1.7 -- O reajuste será realizado por apostilamento.
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11.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou prcvisívcis, porém de conseqllência� incakul{wl'is,

retardadores ou impeditivos da execl1ç'no do ajustado, alI ainda, em caso de força maior, ca�o fortuito ou fato do

príndpe, configurando área económica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento

administrativo onde reste demonstmda tal situação e termo aditivo, spr restabelecida a relação que as partl's

pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribui<:ão da Administr:.H.;ão para a justa

remuncraç'ão do fornecimento, objctivando a manute11l;ão do t�ql1i1ibrio el'onómico-financeiro inicial do contrato,

na forma do mtigo 65, II, "d" da Lei Federal n° 8.666/(Xl, alterada e consolidada.

11.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variaçào dos

componentes dos l'ustos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstl'iH.,�ão anali.silda pelo

CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou necessiuade.

12 - DO CONTROLE DA EXECUCÃO:

12.1 - A fiscalização da contratação serú exercida por um representante da Contratantl', ao qual competirit dirimir

-. as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto e de tudo dar cWneia ii Administr<l<:ão, dt' acordo com o

estahrlecido no mt. 67. da Lei Federal nO R.666j199:�, a ser informado t.� designado para estt.' fim pela contratante,

quando da lavratura do instrumento contratual.

12.2 - A fIscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, indusi\'l'

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que I'csultantt' dt' imperfei(:ú(�s técnieas, vícios J"edihitúrius,

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na octllTêllcia desta, não implica CJIl

('orresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de ('onformidade com o art. 70, da Lei H.666j l<)93.

12.:1 - 1\ execução dos serdços serú acompanhada c fiscalizada por servidor designado, o qual den'rá n1t'star os

documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução para fins de pagamento.

12.4 - Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em palte, qualquer serviço que nào esteja de acordo com

as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do servi<:o eventualmente fora de especificação.

J"J - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS:

1:.p - AAta de Registro de Preços terá validade <1e l� (doze) meses, contado a partir dil data da sua assillêllllra, n<1O

podendo ser prorrogada.

14 - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

..... 14.1 - Caberá ao Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Quixeramobim o gerenciamento da Ata de

Registro de Preços, no seu aspecto operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas do Decreto

Municipal n° 3.697/2013, de 0:1 de junho de 2013.

15 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECOCÃO DO CONTRATO:

15.1 _. Os prazos de vigência e de execuçào contratual serão definidos pelo(s) ól'gão(s)/entidade(s) participante(s)

do SRP (Sistema de Registro de Preços).

15.2 - Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência conforme as disposit:ôes contidas nos instrumentos

convocatórios e respectivos contratos, obedecido ao disposto no art. 57 da Lei Federal n° 8.66ú/<):�, alterada ('

consolidada.

15.3 - O objeto será executado na medida das disponibilidades dos recursos financeiros e mediante autoriza<.;;,I(),

durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrente da 1idta\�ào.

15-4 - Será firmado contrato, por cada órgão palticipantc, no quantitativo n'spt.,(.tivo, observando os limites

definidos na Ata de Registro de Preços.

15.5 - A partir da assinatura do contrato,

Contratado.

será expedida Ordem de Compra/Autorização dt'�meoto ao

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000- Quixeramobim.Ce

CNPJ 07.744.303/0001-68. CGF 06.920.168.4 - FONE/FAX (OXX88) 3441-1326



16 - DA FORMALIZACÃO DA CONTRATACÃO:

lÓ.l _ Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de classificaçüo

dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços.

16.2 - A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de
instl'llmento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento

similar, conforme o disposto no arl. 62 da Lei Federal n° 8.666/9:1, alterada e consolidada.

17 - DA GESTÃO DO CONTRATO:

17.1 _ A gestão (los contratos decorrentes do registro de preços st.'I'Ú l'xcrdda por servidor espceialnwnte designado
para este fim pela contratante, de acordo com o estabelecido no .ut. 67. da Lei Federal nO H.666/199:�, a ser

informado quando da lavratlll'U do instrumento contratual atra\'ó�; de Portaria espedtica.

III - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:

IRI - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a pri�\'ia manifcst<li.;ão tlu

interessado, motivatlamente, adotar providências acauteladoras, em caso de riseo iminente, como forma dl'

prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

19 - DOS ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA:

ANEXO I - ÓRGÃOS PARTICIPANTES

ANEXO II - QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO

)'1
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ANEXO I - ÓRGÃOS PARTICIPANTES

SEQ. ÓRGÃO/SECRETARIA

1 Gabinete do Prefeito Rua Dr. Á

--o

� Controladoria Geral Rua Dr. Á

----- -----

:1 Procuradoria Geral Rua Dr. A

Secretaria de Desenvolvimento Agropc(,llário, Recursos Rua Idel
4

I I ídricos e Meio Ambiente
--_o

5 Secretaria de Cultura e Turismo Rua Côn

_--_0-

6 Secretaria de Esporte, Juventude e lntegra\:,ão Rua Cône

--

7 Secretaria de Saúde Rua Cône

f--�-- ---

8 Secretaria de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação
Rua Ra

---------

9 Secretaria de A.,;sistênda e Desenvolvimento Social Rua II

___0-

-----._-

ENDEREÇO

1\'<11'0 Fernandes, nO :36/42, Centro

lvaro FCl'nandps, nO :36/4:!, Centro

lvaro Fernandes, nO :Ió/42, ('t�lltL'tl

zuite Almeida, nO óo, ,José Airton

Machado
••0- --------_. _

cp,o AUI'l'liano Mota, nO 21, ('t'ntro

go Aureliano Mota, nO ;{H8, (\�ntro

go AUl'eliano Mota, nO :.!76, Centro

-�---------"--- -.

fael Pordel1s, nO 460, Duqtw dp

Caxias

r. Miguel Pinto, nO :17(), Centro
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ANEXO II - QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO CONSOLIDADO

._-
_ ..--

LOTE
DESCRIÇÃO DO ITEM

VALOR

(II ESTIMAD

J.l

SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREOS NACIONAÍS E INTERNACIONAIS
R$ Ro.ooo,

PARA O GABINETE DO PHEFEITO __.____. __
e------- -- ---

I .,

SERViÇOS DE TRANSPORTE AEREOS NACIONAIS E INTERNACIONAIS
RS :lo.ooo,

PARAACONTROLADORIAGERAL __
1--------

1.:1
SERVIÇOS DE TRANSPORTE AEREOS NACIONAIS E INTERNACIONAIS

R$ :1O.000,
PAIu\ A PROCURADORIA GERAL

--
SERVIÇOS DE TRANSPORTE AEREOS NACIONAIS E INTERNACIONAIS

1.4 PAIu\ A SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGROPE('UARIO, RS :10.000,

RECURSOS HÍDRICOS E MEIO �MBIENTE . ___.___
c-------

1.5
SERVIÇOS DE TRANSPORTE AEREOS NACIONAIS E INTERNACIONAIS

R$ :1O.000,
PARA A SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO

1.6
SERVIÇOS DE TRANSPORTE AEREOS NACIONAIS E INTERNACIONAIS

R$ :1O.000,
PAIU\A SECRETARIA DE ESPORTE, ,JUVENTUDE E INTEGRAÇ},,<2__

1---------

1.7
SERVIÇOS DE TRANSPORTE AEREOS NACIONAIS E INTERNACIONAIS

RS 4o.0()O,
PAIu\ASECRETARIA DE SAÚDE

SERVIÇOS DE TRANSPORTE AEREOS NACIÔNAIS E INTERNACIONAIS

I.R PAIu\ A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLO<aA E RS .'i5.000,<

INOVACÃO
..-- _. ------- ----

1.9
SERVIÇOS DE TRANSPORTE AEREOS NACIONAIS E INTERNACIONAIS

RS 4°.000,
PARA A SECRETARIA DE ASSISTI�NCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

.... . •..._...._------

O

00

00

00

00

00

00

00

lO

00

\
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